
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de 

Marília - SP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo original n. 1016270-54.2022.8.26.0344 

 

 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVEIRA, maior, 

brasileiro, casado, Advogado, inscrito na OAB/SP sob o n. 86.982, portador do 

R.G. n. 10.464.574 SSP/SP e do CPF-MF n. 015.502.168-05, estabelecido na Rua 

da Liberdade, n. 177, Bairro Jardim Maria Isabel, cidade de Marília, CEP: 17.515-

250, endereço eletrônico edsonrabelloadvogado@hotmail.com, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 513 

e seguintes do Código de Processo Civil de 2015, propor o presente incidente de 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA em face de GILBERTO 

FREDERICHI MARTIN, maior, brasileiro, Advogado, inscrito na OAB/SP sob o 

n.128.360, portador do R.G. nº. 17.921.113 – SSP/SP e do CPF-MF n. 

086.647.988-00, residente na Rua São Paulo, nº.86, CEP n°. 17509-190, na 

cidade de Marília-SP, pelas razões de fato e de direito a seguir expostos:  
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    Sobrevindo acórdão modificando a r. sentença de fls. 

226/233, dando provimentos parciais às apelações interpostas, o Executado 

interpôs recurso especial que foi inadmitido e discordando com essa decisão foi 

interposto agravo contra inadmissão do recurso especial estando em 

processamento.  

 

    Referido recurso não é dotado de efeito suspensivo 

possibilitando o processamento do presente cumprimento provisório de sentença.  

 

 

    O acórdão proferido pela 26ª Câmara de Direito Privado 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sob a relatoria do Desembargador 

CARLOS DIAS MOTTA, dando provimento parcial ao apelo do Executado, 

reduziu o valor da indenização com a seguinte redação – fls. 349:  

 

 

“......... 
  Destarte, é caso de parcial provimento dos recursos, mantida a 
procedência parcial da demanda, para condenar o réu ao pagamento de 
indenização por dano material, que corresponde a 50% do valor da condenação 
na sentença no processo nº 4003565-85.2013.8.26.0344, R$ 10.288,01 (50% de 
R$ 20.576,02), atualizado desde 22 de maio de 2013 e com juros de mora desde 
a citação do réu nestes autos, 13 de fevereiro de 2023 (fls. 105).  
  Considerada a reforma parcial da sentença, reduzida a condenação do 
réu, fica mantida a distribuição dos ônus sucumbenciais lá proferidos, 
observada a gratuidade.  
  Ante o exposto, dou parcial provimento aos recursos.  
    CARLOS DIAS MOTTA 

     Relator” (caixa alta e negrito no original) 
 

 

    No tocante à verba sucumbencial, a r. sentença de 

primeiro grau, cujo teor foi mantido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, está 

redigida:  
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“......... 
  Em razão da sucumbência recíproca, na forma do art. 86, “caput”, do 
CPC, condeno as partes ao pagamento das custas e despesas processais na 
proporção de 30% para a requerente e de 70% para o requerido, bem como ao 
pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 5.000,00, mediante 
apreciação equitativa, a fim de se evitar enriquecimento sem causa, cujo valor 
deverá ser distribuído entre as partes, cabendo à requerente arcar com 30% 
deste valor em favor do(s) advogado(s) do requerido e este arcar com 70% em 
favor do(a) patrono(a) da parte adversa, sem direito à compensação.  
..........”     

 

    O percentual fixado na r. sentença, ou seja, 70%, 

corresponde a R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

  

    Dessa forma, roga a Vossa Excelência a intimação do 

Executado, na pessoa de seu Douto Advogado – art. 513, §2º, I, do CPC, para 

efetuar o pagamento da importância de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 

reais), no prazo de 15 (quinze) dias, devidamente atualizado e incidência de juros 

legais até o efetivo pagamento, sob pena de incidência da multa de 10% e 

honorários advocatícios de 10%, nos termos do artigo 523, §1º, do Código de 

Processo Civil. 

 

    O Exequente protesta pela posterior juntada da 

respectiva guia de recolhimento das custas judiciais.  

 

    Termos em que pede deferimento.  

 

    Marília, 10 de julho de 2024.  

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVERIA  

      OAB/SP 86.982 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia - SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

1016270-54.2022.8.26.0344 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1016270-54.2022.8.26.0344
Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Indenização por Dano Material
Requerente: Aline Fernandes Mendes
Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Justiça Gratuita

Juiz de Direito: Dr. Gilberto Ferreira da Rocha

VISTOS.

ALINE FERNANDES MENDES ajuizou a presente Ação de

Indenização por Perdas e Danos c/c Danos Morais e Pedido de Tutela de Urgência em face de

GILBERTO FREDERICHI MARTIN, alegando, em síntese, que em 16/10/2013 contratou os

serviços profissionais do advogado requerido para ajuizar ação de reparação de danos em veículo.

Referida ação tramitou perante a 1ª Vara Cível desta Comarca de Marília/SP, foi julgada

parcialmente procedente, os recursos interpostos pelos réus foram julgados improcedentes, e o

acórdão transitou em julgado em 24/11/2017, constituindo à autora um crédito de R$ 20.576,06.

Ocorre que, retornados os autos à vara de origem em 28/11/2017, foi fixado o prazo de 15 (quinze)

dias para que as partes adotassem os procedimentos necessários para dar início ao cumprimento de

sentença e, diante da inércia do advogado requerido, os autos foram arquivados em 20/02/2018,

aguardando-se posterior provocação. Decorridos mais de 4 anos sem qualquer comunicação, a

autora deu início ao cumprimento de sentença, constituindo para tanto nova procuradora.

Protocolado em 20/10/2021, o incidente foi extinto em virtude da prescrição. Ressalta que o

crédito da autora, decorrente da sentença de parcial procedência da ação originária, atualizado até

o mês de setembro de 2022 através da Tabela do TJ/SP, perfaz a somatória de R$ 75.816,85.

Diante de tais circunstâncias, requer a condenação do réu ao pagamento de referida quantia,

acrescida de danos morais no importe de R$ 20.000,00, totalizando R$ 95.816,85. Requer, ainda, a

título de tutela de urgência, o bloqueio de transferência de um veículo pertencente ao réu, a fim de

que seja garantida a satisfação do direito da autora em caso de procedência da demanda.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia - SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

1016270-54.2022.8.26.0344 - lauda 2

Concedidos os benefícios da justiça gratuita à autora e indeferida a

tutela de urgência pleiteada (fls.90).

Citado, o requerido contestou a ação, impugnando, inicialmente, a

concessão dos benefícios da justiça gratuita à autora. No mérito, alega que jamais perdeu um prazo

sequer em mais de 29 anos de profissão e que o que ocorreu entre ele, requerido, e autora, foi um

rompimento de contrato verbal, uma vez que a genitora da autora teria, por volta de uma semana

antes da prolação da sentença, ligado em seu escritório e proferido vários impropérios contra ele e

sua secretária em razão da demora da ação. Aduziu que, quando da prolação da sentença, ligou

para o genitor da autora e deixou claro que não tinha mais condições morais e interesse em

continuar na demanda, alertando-os ainda para que não criassem expectativas, diante do grau de

pobreza dos réus. Assim, afirmou que o contrato foi rompido em 2015, aproximadamente uma

semana após a prolação da sentença de primeiro grau, sendo ainda diligente em promover recurso

adesivo ao verificar que o prazo do recurso de apelação já havia se esgotado. Defendeu a

inexistência de culpa, sob o fundamento de que agiu com diligência até a extinção do contrato,

razão pela qual não há que se falar em falha na prestação dos serviços advocatícios. Alegou que

seu último contato com a autora foi em agosto de 2015, ela jamais o procurou após isso, e somente

constituiu novo advogado em 11/10/2021, passados mais de 06 anos do rompimento do contrato.

Ressaltou a impossibilidade de que lhe seja atribuída a responsabilidade por danos presumidos,

porquanto é de conhecimento da autora que os réus no processo originário não tinham condições

de arcar com o valor da condenação, além do fato de que a advocacia é atividade de meio e não de

fim. Aduziu que jamais foi constituído como advogado da autora nos autos de cumprimento de

sentença, apesar de ter seu nome indevidamente constando na tela do sistema como tal. Desta

forma, sustentou a inexistência de danos materiais e morais indenizáveis e requereu a total

improcedência da ação (fls.106/133).

Houve réplica (fls.202/212).

Intimados a especificar provas (fls.219), a autora requereu o

julgamento antecipado da lide (fls.222/223) e o réu, por sua vez, pleiteou pela produção de prova

oral e eventual juntada de novos documentos (fls.224/225).

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo

355, I, do Código de Processo Civil, eis que os documentos trazidos aos autos permitem a análise
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia - SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

1016270-54.2022.8.26.0344 - lauda 3

segura do mérito, sendo, portanto, desnecessária a produção de outras provas.

Em relação à gratuidade da justiça concedida à parte autora às

fls.90, acolho a impugnação apresentada pelo réu e revogo o benefício, uma vez que a

documentação trazida às fls.134/182 demonstra que, ao contrário do alegado, a autora possui

condições financeiras para arcar com os custos do processo, devendo, assim, no prazo de 15

(quinze) dias, comprovar o recolhimento das custas processuais iniciais.

No mérito, a ação é parcialmente procedente.

A controvérsia cinge-se à responsabilidade civil do advogado

requerido por vícios na prestação de seus serviços técnicos de advocacia, o que deriva da regra

geral constante do artigo 186, do Código Civil, interpretada conjuntamente com as normas

específicas previstas no artigo 14, §4º, do Código de Defesa do Consumidor (apuração da

responsabilidade pessoal dos profissionais liberais mediante verificação de culpa), e artigo 32, do

Estatuto da Advocacia e Ordem dos Advogados do Brasil.

A alegação é de que houve desídia/negligência por parte do réu,

que patrocinou a autora em ação que tramitou perante a 1ª Vara Cível desta Comarca de

Marília/SP sob o número 4003565-85.2013.8.26.0344.

Consta dos autos que referida ação foi julgada procedente, com

acórdão transitado em julgado confirmando a sentença de primeiro grau, no entanto, o advogado

requerido teria deixado de promover o necessário para ingressar tempestivamente com o

cumprimento de sentença, razão pela qual houve a prescrição da pretensão executória, aniquilando

a possibilidade da autora de receber reparação pelos danos causados em seu veículo, direito esse

que já havia sido reconhecido judicialmente.

Pois bem.

A responsabilidade do advogado por inadimplemento de suas

obrigações de meio deve ser aferida mediante comprovação de dolo ou culpa, nos termos do que

dispõe o artigo 32, da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e OAB), e artigo 667, do Código

Civil, que assim disciplinam:
Art. 32, do Estatuto da Advocacia e OAB: O advogado é responsável
pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa.

Art. 667, do Código Civil: O mandatário é obrigado a aplicar toda sua
diligência habitual na execução do mandato, e a indenizar qualquer
prejuízo causado por culpa sua ou daquele a quem substabelecer, sem
autorização, poderes que devia exercer pessoalmente.

Nessa ordem de ideias, sendo subjetiva a responsabilidade do
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advogado réu, compete à autora a comprovação de dolo ou culpa, nos termos do artigo 373, inciso

I, do Código de Processo Civil, e, analisando os documentos constantes dos autos, observo que ela

indubitavelmente logrou êxito em comprovar tal circunstância.

Assim se afirma porque é farta a prova documental trazida com a

Inicial, suficiente para demonstrar a constituição do título executivo judicial em favor da autora

(sentença de fls.51/55, acórdão de fls.56/63 e certidão de trânsito em julgado de fls.64), a

intimação publicada em nome do advogado requerido para que promovesse o requerimento de

cumprimento de sentença (despacho de fls.65/66 e publicação de fls.67), bem como a inércia do

então patrono da autora, ora requerido (certidão de fls.68), que, apesar de constar nos registros do

processo como advogado da autora e ter sido devidamente intimado do acórdão, não cumpriu com

suas obrigações profissionais perante aquela que lhe havia outorgado mandato para tanto.

Acresça-se a isso o fato de que, diante da inércia do réu por mais

de três anos, ao ingressar com o cumprimento de sentença através de outro advogado, a autora teve

seu processo julgado extinto, porquanto a pretensão de receber o valor relativo ao título executivo

judicial que possuía já havia sido alcançada pela prescrição.

Dessa forma, a prescrição, consumada comprovadamente por

negligência/desídia do réu, implicou na extinção do direito da autora e, em consequência, acabou

praticamente por reverter uma decisão judicial favorável, através da qual poderia a autora executar

os réus na ação indenizatória originária, no intuito de receber os valores correspondentes à

condenação.

A alegação do réu de que a advocacia é atividade de meio e,

portanto, deve ser afastada sua responsabilidade pelo resultado, certamente não merece prosperar

no caso em apreço, uma vez que tal argumento não pode ser invocado quando da verificação de

erros injustificáveis praticados pelo advogado no decorrer do mandato, o que, de fato, restou

evidente nos autos.

Outrossim, não procede a tese defensiva de que o réu teria

renunciado ao mandato verbalmente logo após a prolação da sentença de primeiro grau, porquanto

o Código de Processo Civil é claro ao prever que a renúncia ao mandato deve se dar com prova de

comunicação ao mandante, nos seguintes termos:

Art. 112. O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo,
provando, na forma prevista neste Código, que comunicou a renúncia
ao mandante, a fim de que este nomeie sucessor.

§ 1º Durante os 10 (dez) dias seguintes, o advogado continuará a
representar o mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuízo.
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§ 2º Dispensa-se a comunicação referida no caput quando a
procuração tiver sido outorgada a vários advogados e a parte
continuar representada por outro, apesar da renúncia.

Logo, inexistindo prova cabal de que a autora/mandante teria sido

efetivamente comunicada, não há que se falar em renúncia ao mandato por parte do

réu/mandatário, ressaltando-se que, na condição de advogado e conhecedor da lei, é de se esperar

que o requerido observasse rigorosamente a forma prescrita no Código de Processo Civil para

promover a renúncia ao mandato que lhe fora outorgado, o que, no caso, não o fez.

Tampouco se verifica nos autos qualquer outra hipótese dentre as

previstas no artigo 682 do Código Civil para cessação do mandato.

Isso posto, tenho que o requerido não logrou êxito em demonstrar

a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, nos termos do

artigo 373, II, do Código de Processo Civil, mas, ao contrário, restou devidamente comprovada

sua negligência/desídia, bem como o nexo de causalidade entre a omissão constatada e o prejuízo

experimentado pela autora, incorrendo, assim, o réu, em ato ilícito, nos termos do artigo 186, do

Código Civil.

Nesse passo, diante do disposto no artigo 927 do mesmo diploma

legal, que prevê que "aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica

obrigado a repará-lo", não resta qualquer dúvida de que a autora faz jus à indenização por danos

materiais pleiteada.

Anoto que não há nos presentes autos informações suficientemente

aptas a comprovar (tampouco afastar) a capacidade patrimonial das pessoas executadas no

cumprimento de sentença que foi julgado extinto em decorrência da prescrição, sendo impossível,

portanto, afirmar com certeza se a dívida constituída contra elas seria satisfeita, razão pela qual o

dano suportado pela autora decorre da chamada "teoria da perda de uma chance".

Cumpre salientar que, no caso, conquanto não se possa garantir

que receberia o valor total da condenação, é fato que, em razão da negligência/desídia do

advogado réu, a autora sequer teve a oportunidade de executar os vencidos na ação indenizatória

originária, perdendo a oportunidade de se utilizar de inúmeros instrumentos processuais destinados

a viabilizar a satisfação de seu crédito ou mesmo de poder contar com eventual composição

amigável, levando-se em conta, ainda, que eram dois os réus condenados solidariamente a

indenizá-la em referidos autos, o que, por certo, aumentaria consideravelmente as chances de

sucesso caso houvesse sido tempestivamente promovido o competente cumprimento de sentença.
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Portanto, trata-se de séria e inequívoca perda de uma chance,

motivo pelo qual deve o réu ser condenado a reparar os danos suportados pela autora no exato

valor do título executivo judicial apontado, que, atualizado até setembro/2022, perfaz a somatória

de R$ 75.816,85, conforme planilha demonstrativa trazida às fls.80.

Por outro lado, não prospera a pretensão da autora relativa à

indenização por danos morais.

Com efeito, é cediço que, para surgir o dever de indenizar, não

basta a prática do ato ilícito, sendo, pois, imprescindível a demonstração do dano resultante do ato

ilícito, além, é claro, do nexo de causalidade entre referido ato e o dano.

Ocorre, porém, que, no caso em apreço, apesar da ilicitude na

conduta do requerido, não houve a comprovação do efetivo dano moral alegado pela parte autora,

eis que, para tanto, seria necessário que o prejuízo de ordem moral apontado pudesse implicar em

alteração anímica a transbordar ao mero dissabor, circunstância essa não verificada nos autos.

Nesse sentido, consoante a lição de Sérgio Cavalieri Filho: “(...)

só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à

normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe

aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa,

irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de

fazerem parte da normalidade do nosso dia a dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até

no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o

equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano

moral, ensejando ações judiciais em busca de indenização pelos mais triviais aborrecimentos”

(Programa De Responsabilidade Civil. 8ª edição. São Paulo: Atlas, 2008, p. 98).

Saliente-se, ainda, que divergências contratuais que não violem os

direitos afetos à personalidade, caracterizam-se, a princípio, como mero aborrecimento cotidiano,

não se evidenciando o dano moral in re ipsa (presumido).

E, consoante já decidido:

(...) No que se refere ao pedido de indenização por dano moral, ao que
se apura dos autos, a autora não demonstrou, no caso concreto, ter
havido qualquer agravamento de sua saúde, a justificar a indenização.
Ademais, é assente que o mero inadimplemento contratual, por si só,
não gera o dano moral indenizável, a não ser em casos excepcionais
nos quais seja verificada ofensa anormal aos direitos fundamentais, o
que não ocorreu no caso dos autos (...) (TJSP; Apelação Cível
1019326-74.2019.8.26.0482; Relator (a): Alexandre Coelho; Órgão
Julgador: 8ª Câmara de Direito Privado; Foro de Presidente Prudente -
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 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31/03/2021; Data de Registro:
31/03/2021).

Dessarte, as alegações da autora no sentido de que teria suportado

prejuízo de ordem moral em razão do prejuízo material suportado por causa da conduta ilícita do

réu, bem como do desgaste e tempo demandados para reparar a situação, por certo, não merecem

prosperar, ressaltando-se que, para a demonstração dos eventuais danos morais deveria haver

produção de prova robusta nesse sentido, não se mostrando suficiente a simples alegação dos

aborrecimentos experimentados. Todavia, instada por despacho (fls.219), a parte autora não

demonstrou interesse na produção de prova em audiência (fls.222/223).

Logo, quanto ao pedido relativo aos danos morais, é seguro

afirmar que a requerente não demonstrou ter sofrido transtornos e aborrecimentos superiores ao

rotineiro, com influência no seu dia a dia, não havendo que se falar, portanto, na pretensa

indenização.

Ante o exposto, nos termos do artigo 487, I, do Código de

Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação, com resolução do mérito,

para condenar o requerido ao pagamento de R$ 75.816,85, a título de danos materiais, corrigido

monetariamente de acordo com a Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a

partir do ajuizamento da ação, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação.

Em razão da sucumbência recíproca, na forma do art. 86, “caput”,

do CPC, condeno as partes ao pagamento das custas e despesas processuais na proporção de 30%

para a requerente e de 70% para o requerido, bem como ao pagamento de honorários advocatícios,

os quais fixo em R$ 5.000,00, mediante apreciação equitativa, a fim de se evitar enriquecimento

sem causa, cujo valor deverá ser distribuído entre as partes, cabendo à requerente arcar com 30%

deste valor em favor do(s) advogado(s) do requerido e este arcar com 70% em favor do(a)

patrono(a) da parte adversa, sem direito à compensação.

Saliento finalmente que, ainda que o novo Código de Processo

Civil não tenha feito menção expressa à fixação de honorários sucumbenciais por apreciação

equitativa em causas de elevado valor (artigo 85, § 8º, do CPC), como é o caso em apreço, é certo

que a adoção de tal critério deve ser observada em casos semelhantes ao presente, levando-se em

consideração os princípios da razoabilidade e proporcionalidade (TJSP, 15ª Câmara de Direito

Privado, Apelação n° 1085183-54.2016.8.26.0100, Rel. Des. José Wagner de Oliveira Melatto

Peixoto, j. em 18/04/2017).
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P.I.C

Marilia, 19 de junho de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Registro: 2024.0000092381

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação 
Cível nº 1016270-54.2022.8.26.0344, da Comarca de Marília, em 
que é apelante/apelada A. F. M. (JUSTIÇA GRATUITA), é 
apelado/apelante G. F. M..

ACORDAM, em sessão da 26ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
"Deram provimento em parte aos recursos. V. U.", de conformidade 
com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. 
Desembargadores CARLOS DIAS MOTTA (Presidente), MARIA DE 
LOURDES LOPEZ GIL E VIANNA COTRIM.

São Paulo, 1º de fevereiro de 2024.

CARLOS DIAS MOTTA

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1016270-54.2022.8.26.0344

26ª Câmara de Direito Privado

Apelante/Apelado: A. F. M.   
Apelado/Apelante: G. F. M. 

Comarca: Marília

Juiz: Gilberto Ferreira da Rocha

Voto nº 27642

Mandato. Ação indenizatória. Sentença de parcial 
procedência. Apelo de ambos os polos. Ausente 
documentos aptos a demonstrar a capacidade financeira da 
autora, fica restabelecida a concessão da gratuidade à 
autora. Incontroverso que o réu não mais atuou no processo 
nº 4003565-85.2013.8.26.0344, em que era advogado 
constituído pela autora, desde o ano de 2015, e que o 
cumprimento de sentença, decorrente da procedência da 
demanda em favor da autora, foi extinto, reconhecida a 
prescrição. Ausência de prova da comunicação à autora 
sobre a renúncia do mandato (CPC, art. 112). 
Reconhecimento da perda de uma chance, o que, de todo 
modo, não corresponde à satisfação total da obrigação. 
Indícios de que os executados naquele processo não tinham 
condições financeiras de quitar o valor do débito. Redução 
da condenação ao pagamento de indenização por dano 
material. Ônus de sucumbência mantidos. Apelos 
parcialmente providos.

Vistos.

Trata-se de recursos de apelação interposto em razão 

da r. sentença (fls. 226/233), integrada pelas decisões que rejeitaram 

os embargos de declaração interpostos (fls. 240/241 e 250/251), que 

julgou parcialmente procedentes os pedidos da ação ajuizada por 

Aline Fernandes Mendes, para condenar o réu, Gilberto Frederichi 

Martin, a pagar à autora indenização de R$ 75.816,85, a título de 

danos materiais, corrigido monetariamente de acordo com a Tabela 

Prática deste Tribunal de Justiça, a partir do ajuizamento da ação, e 
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acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação. Em 

razão da sucumbência recíproca, as partes foram condenadas ao 

pagamento das custas e despesas processuais na proporção de 30% 

para a autora e de 70% para o réu, bem como ao pagamento de 

honorários advocatícios, fixados em R$ 5.000,00, mediante 

apreciação equitativa, a fim de se evitar enriquecimento sem causa, 

cujo valor deverá ser distribuído entre as partes, cabendo à autora 

arcar com 30% deste valor em favor do advogado do réu e este arcar 

com 70% em favor do patrono da autora, sem direito à compensação.

Apela a autora (fls. 263/272), alegando, em resumo, 

que: está desempregada; os documentos apresentados pelo réu não 

mostram sua capacidade financeira e quer o restabelecimento da 

gratuidade; o imóvel de sua propriedade foi adquirido pelo programa 

minha casa, minha vida; ser proprietária de metade de outro imóvel 

não lhe dá capacidade financeira de arcar com as custas 

processuais; sucumbiu minimamente, sendo impertinente a 

condenação ao pagamento proporcional das despesas e de 

honorários advocatícios. 

Também apela o réu (fls. 276/290), sustentando, em 

síntese, que: há nulidade pelo julgamento antecipado, que o impediu 

de demonstrar que os réus da ação que patrocinava a autora não 

possuíam patrimônio para satisfazer o crédito; com a prova oral, 

demonstraria que a autora tinha ciência da impossibilidade 

financeira daqueles réus, ela não tinha interesse na instauração da 

execução e o mandato tinha sido revogado; a responsabilidade do 

advogado é de meio, não de resultado; não houve perda de uma 

chance; ainda que houvesse, deveria ter sido dimensionada a 

probabilidade de sucesso; a autora ficou anos sem se preocupar com 

o processo, o que reduz ainda mais o percentual de chance; do valor 

eventualmente recebido, cabia o pagamento de 20% de honorários 
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advocatícios ao réu; a incidência de juros sobre o valor da 

condenação enseja anatocismo, o que é vedado, devendo incidir 

apenas a partir da citação para esta ação.

Recursos tempestivos, preparado pelo réu (fls. 

292/293) e objetos de contrarrazões (fls. 298/301 e 302/316).

É o relatório.

Inicialmente, os documentos apresentados pelo réu 

para impugnar a concessão da gratuidade à autora são antigos (fls. 

134/149 e 183/184). A existência de imóvel de propriedade dela (fls. 

166/167) não comprova eventual capacidade financeira e as 

certidões da Jucesp em nada contribuem (fls. 168/178). Assim, 

ausente documentos aptos a demonstrar a capacidade financeira da 

autora, restabeleço a concessão da gratuidade. Anote-se.

Trata-se de demanda indenizatória ajuizada por ex-

cliente contra advogado, fundamentando na perda de prazo pelo réu 

para iniciar o cumprimento de sentença, que ensejou na prescrição 

de seu crédito constituído nos autos do processo nº 

4003565-85.2013.8.26.0344. Buscou a condenação do réu ao 

pagamento de R$ 75.816,85, por indenização por dano material, e 

R$ 20.000,00, por indenização por dano moral.

Ao contestar (fls. 106/133), o réu sustentou o 

rompimento do contrato de prestação de serviços de forma verbal e a 

ciência da autora da carência financeira dos devedores, o que a 

impediria de receber o seu crédito, e negou sua culpa e falha na 

prestação dos serviços. Alegou que a atividade de advogado é de meio 

e negou que tenha sido constituído como patrono da autora nos 

autos do cumprimento de sentença e os danos morais.

Com efeito, é incontroverso que o réu não mais atuou 
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no processo nº 4003565-85.2013.8.26.0344, em que era advogado 

constituído pela aqui autora, desde o ano de 2015, e que o 

cumprimento de sentença, decorrente da procedência da demanda 

em favor da autora, foi extinto, reconhecida a prescrição (fls. 74/77).

Nos termos do art. 15, do Código de Ética e Disciplina 

da OAB:

Art. 15. O advogado não deve deixar ao abandono ou 
ao desamparo as causas sob seu patrocínio, sendo 
recomendável que, em face de dificuldades 
insuperáveis ou inércia do cliente quanto a 
providências que lhe tenham sido solicitadas, renuncie 
ao mandato.

No ponto, não há prova da comunicação à autora 

sobre a renúncia do mandato, como determina o art. 112, do CPC, 

não bastando conversas com a autora ou com seus familiares.

Assim, deixou o réu de provar a “existência de fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor”, como era seu 

ônus (CPC, art. 373, II).

Desse modo, de rigor o reconhecimento da perda de 

uma chance, o que, de todo modo, não corresponde à satisfação total 

da obrigação.

Realmente, há indícios de que os executados naquele 

processo não tinham condições financeiras de quitar o valor do 

débito (fls. 192 e 196).

Ademais, é sabido que para a efetivação da execução 

são necessárias diversas técnicas executivas, que nem sempre levam 

à satisfação do crédito, o que enseja a redução da condenação do réu 

ao pagamento de indenização por danos materiais.
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Nesse sentido:

Responsabilidade civil. Prestação de serviços 
advocatícios. Demanda indenizatória ajuizada por ex-
cliente e fundada em alegada negligência dos 
causídicos, integrantes do departamento jurídico e 
indicados pelo sindicato de classe, aqui também réu. 
Reclamação trabalhista julgada procedente, com 
trânsito em julgado e verba liquidada, já em fase de 
execução. Extinção processual motivada por 
abandono da causa, tendo em vista a falta de 
andamento efetivo uma vez constatado o 
encerramento das atividades da executada. Pretensão 
de desconsideração da personalidade jurídica, sem 
que tenha contudo sido providenciada a juntada dos 
estatutos da sociedade. Advogados que, no presente 
litígio, alegam ter indicado ao autor a necessidade de 
recolhimento de guia Gare para a obtenção do 
documento, além de repassado a ele referida guia. 
Prova, todavia, inexistente em tal sentido. Fatos, 
negados pelo autor, que não podem assim ser aceitos 
segundo essa versão. Omissão dos patronos, ademais, 
em recorrer da sentença extintiva da execução, 
questionável por vários ângulos. Cumprimento 
imperfeito do mandato caracterizado. Obrigação de 
reparar os danos causados. Teoria da perda de uma 
chance. Autor, ali reclamante, que perdeu a 
possibilidade de ver eventualmente satisfeito o 
crédito, na hipótese de atuação diligente dos 
advogados e redirecionamento da execução contra 
os sócios. Prejuízo, todavia, que não pode ser 
equiparado ao total do proveito esperado, tendo 
em vista a natureza incerta desse, com a 
necessidade de conjunção de uma série de fatores 
para o sucesso da execução. Indenização que fica 
assim arbitrada em 50% (cinquenta por cento) do 
valor em execução, notadamente porque reduzida a 
verba perseguida. Demanda parcialmente procedente, 
nesse limite. Sentença de improcedência reformada 
para tal fim. Apelação do autor parcialmente provida.
(TJSP; Apelação Cível 1005967-16.2014.8.26.0132; 
Relator (a): Fabio Tabosa; Órgão Julgador: 29ª Câmara 
de Direito Privado; Foro de Catanduva - 1ª Vara Cível; 
Data do Julgamento: 09/11/2020; Data de Registro: 
09/11/2020)
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Destarte, é caso de parcial provimento dos recursos, 

mantida a procedência parcial da demanda, para condenar o réu ao 

pagamento de indenização por dano material, que corresponde a 

50% do valor da condenação da sentença no processo nº 

4003565-85.2013.8.26.0344, R$ 10.288,01 (50% de R$ 20.576,02), 

atualizado desde 22 de maio de 2013 e com juros de mora desde a 

citação do réu nestes autos, 13 de fevereiro de 2023 (fls. 105).

Considerada a reforma parcial da sentença, reduzida a 

condenação do réu, fica mantida a distribuição dos ônus 

sucumbenciais lá proferidos, observada a gratuidade.

Ante o exposto, dou parcial provimento aos recursos.

CARLOS DIAS MOTTA

Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

1016270-54.2022.8.26.0344
M818979/813012

Recurso especial nº 1016270-54.2022.8.26.0344.

I. Trata-se de recurso especial interposto por G. F. M., 

com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra o V. 

Acórdão proferido na C. 26ª Câmara de Direito Privado. 

II. O recurso é extemporâneo.

A intimação do V. Acórdão foi disponibilizada no DJe 

em 22.03.2024, considerando-se a data da publicação o primeiro dia útil 

subsequente, 25.03.2024. O prazo recursal começou a fluir em 26.03.2024, 

exaurindo-se em 17.04.2024, diante da ocorrência de feriado local 

(28.03.2024, Endoenças).

Foi apresentada a petição de recurso, todavia, sem a 

comprovação exigida no art. 1.003, §6°, do CPC.

A respeito da necessidade de comprovação da 

ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 

forense, convém transcrever trecho de decisão do E. Superior Tribunal de 

Justiça: 

“AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

1016270-54.2022.8.26.0344
M818979/813012

EXPRESSO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o 
prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, 
§ 5º, do Código de Processo Civil.

2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso. Precedente da Corte Especial.

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do 
artigo 1.003 do CPC, de caráter especial, sobrepõe-se a 
qualquer interpretação mais ampla que se possa 
conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que a existência de 
feriado local, paralisação ou interrupção de expediente 
forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, que 
comprove o período no qual ocorreu eventual suspensão 
de prazos, não sendo suficiente a mera indicação na 
petição do recurso” (AgInt na TutPrv no AREsp 
2185045/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, in DJe de 15.09.2023)

E, ainda:

" A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a 
mera alegação, nas razões recursais, ou o print de tela 
ou imagem de página extraída da internet ou ainda a 
indicação da relação de feriados, não pode ser 
considerada documento idôneo para essa finalidade, 
sendo, portanto, imprescindível a juntada dos atos 
normativos que suspenderam o expediente forense em 
data relevante para o cômputo do prazo recursal" 
(AgInt nos EDcl no AREsp 2386611/SP, Relator 
Ministro Moura Ribeiro, in DJe de 22.11.2023).

Incidente, portanto, a Súmula 7 do E. Superior Tribunal 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

1016270-54.2022.8.26.0344
M818979/813012

de Justiça. 

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com 

base no art. 1.030, V, do CPC.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de 

eventuais embargos declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto 

porque o E. Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no 

sentido de que os embargos de declaração opostos contra decisão de 

inadmissão de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender 

o prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal despacho é o 

agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no AREsp 1599563/RJ, 3ª 

Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, in DJe de 03.11.2021; 

AgInt no AREsp 1875740/RJ, 4ª Turma, Relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos EDcl no EAREsp 1632917/SP, 

Corte Especial, Relator Ministro João Otávio de Noronha, in DJE de 

11.03.2021 e AgInt no AREsp 1703448/RS, 4ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, in DJe de 11.02.2021).

São Paulo, 24 de maio de 2024. 

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA

PRESIDENTE DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia-SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DESPACHO

Processo Digital nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Na forma do artigo 513 §2º, intime-se o executado, por publicação, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do 
crédito, acrescido de custas, se houver.(R$3.500,00).

Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523 
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente sua impugnação.

Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será 
acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 

Int.

Marilia, 19 de julho de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 22/07/2024 00:39 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0531/2024, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Na   forma   do   artigo   513   §2º,   intime-se   o   executado,   por   publicação,   para   que,   no 
 prazo   de   15   (quinze)   dias,   pague   o   valor   indicado   no   demonstrativo   discriminado   e   atualizado   do   crédito, 
 acrescido   de   custas,   se   houver.(R$3.500,00).   Fica   a   parte   executada   advertida   de   que,   transcorrido   o   prazo 
 previsto   no   art.523   sem   o   pagamento   voluntário,   inicia-se   o   prazo   de   15   (quinze)   dias   para   que, 
 independentemente   de   penhora   ou   nova   intimação,   apresente   sua   impugnação.   Não   ocorrendo   pagamento 
 voluntário   no   prazo   do   artigo   523   do   CPC,   o   débito   será   acrescido   de   multa   de   dez   por   cento   e,   também,   de 
 honorários de advogado de dez por cento. Int." 

           Marilia, 22 de julho de 2024. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 23/07/2024 01:57 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0531/2024,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   23/07/2024.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   24/07/2024,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Na   forma   do   artigo   513   §2º,   intime-se   o   executado,   por   publicação,   para   que,   no 
 prazo   de   15   (quinze)   dias,   pague   o   valor   indicado   no   demonstrativo   discriminado   e   atualizado   do   crédito, 
 acrescido   de   custas,   se   houver.(R$3.500,00).   Fica   a   parte   executada   advertida   de   que,   transcorrido   o   prazo 
 previsto   no   art.523   sem   o   pagamento   voluntário,   inicia-se   o   prazo   de   15   (quinze)   dias   para   que, 
 independentemente   de   penhora   ou   nova   intimação,   apresente   sua   impugnação.   Não   ocorrendo   pagamento 
 voluntário   no   prazo   do   artigo   523   do   CPC,   o   débito   será   acrescido   de   multa   de   dez   por   cento   e,   também,   de 
 honorários de advogado de dez por cento. Int." 

           Marília, 23 de julho de 2024. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé haver decorrido o prazo legal, sem que o(a)(s) executado(a)(s), devidamente 
intimado, efetuasse(m) o pagamento ou impugnasse(m) o cumprimento da sentença. Nada Mais. 
Marilia, 18 de setembro de 2024. Eu, ___, Sandra Mara Gomes de Moraes Augusto, Escrevente 
Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia-SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DESPACHO

Processo Digital nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Manifeste-se a parte exequente em prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias.
Intime-se.

Marilia, 18 de setembro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 19/09/2024 00:36 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0726/2024, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Manifeste-se   a   parte   exequente   em   prosseguimento   do   feito,   no   prazo   de   15   dias. 
 Intime-se." 

           Marilia, 19 de setembro de 2024. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 20/09/2024 01:42 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0726/2024,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   20/09/2024.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   23/09/2024,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Manifeste-se   a   parte   exequente   em   prosseguimento   do   feito,   no   prazo   de   15   dias. 
 Intime-se." 

           Marília, 20 de setembro de 2024. 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de 

Marília - SP.  

 

 

 

 

 

 

Processo original n. 0005731-75.2024.8.26.0344 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVEIRA, nos autos 

do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em caráter provisório, proposto em face 

de GILBERTO FREDERICHI MARTIN, feito em destaque e em trâmite perante 

esse nobre Juízo e proficiente 2º Ofício Cível, tendo em vista que o executado, 

devidamente intimado, permaneceu inerte sem efetuar o pagamento do valor 

apontado como devido, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência 

requerer a penhora sobre o veículo TOYOTA/COROLLA GLI 1.8 CVT, PLACA 

GBO6117, CHASSI 9BRBL3HE1J0118165, cidade de Marília, bem como requerer 

a remoção do memo permanecendo em poder o Exequente, nos termos dos 

artigos 839 c/c 840, §1º, ambos do CPC, lavrando-se o respectivo termo.  

 

    Termos em que, anexando tela de registro do veículo 

em nome do executado, pede deferimento.  

 

    Marília, 27 de setembro de 2024.  

 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVERIA  

      OAB/SP 86.982 
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Dados do Veículo
Placa GBO6117 Município 6681 - MARILIA

Renavam 01124084190 Chassi 9BRBL3HE1J0118165

Tipo 6 - AUTOMÓVEL Procedência NACIONAL Combustível 16 -
ALCOOL/GASOLINA

Cor 10 - PRATA Marca
114848 -
TOYOTA/COROLLA 
GLI18 CVT

Categoria 1 - PARTICULAR Ano Fabr. 2017 Ano Modelo 2018

Espécie 1 - PASSAGEIRO

Dados do Proprietário
Nome do Proprietário GILBERTO FREDERICHI MARTIN

Nome do Proprietário Anterior TOYOTA DO BRASIL LTDA

Gravames
Restrição Financeira Nada Consta

Nome Agente
Arrendatário/Financiado
CNPJ/CPF Financ

Data
Inclusão Financiamento

Intenção de Gravame
Restr. Financeira
Agente Financeiro
Nome do Financiado
CNPJ/CPF Financ Data Inclusão

Débitos / Multas
DERSA 0,00 DER 0,00 DETRAN 586,94

CETESB 0,00 Renainf 0,00 Municipais 195,23

Polícia Rodoviária Federal 0,00 IPVA 403,57

Restrições
Restrições Furto
Bloqueio de Guincho
Restrições Administrativas NADA CONSTA

Restrições Judiciais
Restrições Tributárias
Bloqueios RENAJUD Não Consta Bloqueio Judicial - Renajud

Inspeção Ambiental Veículo com Inspeção Veicular 'OK'

CRV / CRVL / ATUALIZAÇÃO

Exerc. Licenciamento 2022 Licenciamento 06/04/2023
Data 
Emissão 
CRV

21/07/2017

Comunicação de Vendas
Comunicação de Vendas Não Consta Comunicação de Vendas Inclusão
Tipo Docto. Comprador CPF/CNPJ do Comprador
Origem

Datas
Venda Nota Fiscal Protocolo 

DETRAN

Page 1 of 1

27/08/2024file:///C:/ABASE/DESPACHANTE/TEMP/r240827152901979.html P
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0005731-75.2024.8.26.0344  

Classe - Assunto Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz de Direito: Dr. Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos,

Tome-se por termo a penhora do veículo Toyota/Corolla GLI 1.8 CVT, placas 
GBO6117, Chassis 9BRBL3HE1J0118165, em nome de Gilberto Frederichi Martin. 

Por ora, fica nomeado o possuidor como depositário, dispensadas outras 
formalidades. 

Intime-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, ou, na ausência, 
pessoalmente, por via eletrônica ou carta direcionada ao endereço de citação ou último endereço 
cadastrado nos autos, acerca da penhora.

Caso ainda não tenha feito, deverá a parte exequente comprovar a cotação do bem 
no mercado, autorizada a utilização das tabelas de preço pratico pelo mercado.

Deverá, ainda, pesquisar junto aos órgãos administrativos a respeito da existência 
de débitos ou restrições, de natureza fiscal ou sancionatória, comprovando nos autos. 

Por fim, deverá manifestar se deseja a adjudicação e/ou alienação, requerendo e 
providenciando o necessário para sua efetivação.

Int. 

Marilia, 30 de setembro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 30/09/2024 13:42 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0759/2024, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos,   Tome-se   por   termo   a   penhora   do   veículo   Toyota/Corolla   GLI   1.8   CVT,   placas 
 GBO6117,   Chassis   9BRBL3HE1J0118165,   em   nome   de   Gilberto   Frederichi   Martin.   Por   ora,   fica   nomeado   o 
 possuidor   como   depositário,   dispensadas   outras   formalidades.   Intime-se   a   parte   executada,   na   pessoa   de   seu 
 advogado,   ou,   na   ausência,   pessoalmente,   por   via   eletrônica   ou   carta   direcionada   ao   endereço   de   citação   ou 
 último   endereço   cadastrado   nos   autos,   acerca   da   penhora.   Caso   ainda   não   tenha   feito,   deverá   a   parte 
 exequente   comprovar   a   cotação   do   bem   no   mercado,   autorizada   a   utilização   das   tabelas   de   preço   pratico   pelo 
 mercado.   Deverá,   ainda,   pesquisar   junto   aos   órgãos   administrativos   a   respeito   da   existência   de   débitos   ou 
 restrições,   de   natureza   fiscal   ou   sancionatória,   comprovando   nos   autos.   Por   fim,   deverá   manifestar   se   deseja 
 a adjudicação e/ou alienação, requerendo e providenciando o necessário para sua efetivação. Int." 

           Marilia, 30 de setembro de 2024. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 01/10/2024 03:01 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0759/2024,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   01/10/2024.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   02/10/2024,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos,   Tome-se   por   termo   a   penhora   do   veículo   Toyota/Corolla   GLI   1.8   CVT,   placas 
 GBO6117,   Chassis   9BRBL3HE1J0118165,   em   nome   de   Gilberto   Frederichi   Martin.   Por   ora,   fica   nomeado   o 
 possuidor   como   depositário,   dispensadas   outras   formalidades.   Intime-se   a   parte   executada,   na   pessoa   de   seu 
 advogado,   ou,   na   ausência,   pessoalmente,   por   via   eletrônica   ou   carta   direcionada   ao   endereço   de   citação   ou 
 último   endereço   cadastrado   nos   autos,   acerca   da   penhora.   Caso   ainda   não   tenha   feito,   deverá   a   parte 
 exequente   comprovar   a   cotação   do   bem   no   mercado,   autorizada   a   utilização   das   tabelas   de   preço   pratico   pelo 
 mercado.   Deverá,   ainda,   pesquisar   junto   aos   órgãos   administrativos   a   respeito   da   existência   de   débitos   ou 
 restrições,   de   natureza   fiscal   ou   sancionatória,   comprovando   nos   autos.   Por   fim,   deverá   manifestar   se   deseja 
 a adjudicação e/ou alienação, requerendo e providenciando o necessário para sua efetivação. Int." 

           Marília, 1 de outubro de 2024. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

TERMO DE PENHORA E DEPOSITO

Processo Digital n°: 0005731-75.2024.8.26.0344  

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Em Marilia, aos 30 de setembro de 2024, no Cartório da 2ª Vara Cível, do Foro de Marília, em 

cumprimento à r. decisão proferida nos autos da ação em epígrafe, lavro o presente TERMO DE 

PENHORA do(s) seguinte(s) bem(ns):  Veículo Toyota/Corolla GLI 1.8 CVT, placas 

GBO6117, Chassis 9BRBL3HE1J0118165, em nome de Gilberto Frederichi Martin, 

do(s) qual(is) foi(ram) nomeado(a)(s) depositário(a)(s), o(a)(s) Sr(a)(s). Gilberto Frederichi 

Martin, CPF nº 086.647.988-00, RG nº 17.921.113. O(A)(s) depositário(a)(s) não pode(m) abrir 

mão do(s) bem(ns) depositado(s) sem expressa autorização deste Juízo, observadas as 

conseqüências do descumprimento das obrigações inerentes. NADA MAIS. Lido e achado 

conforme segue devidamente assinado.

_____________________________________

        Data e Assinatura do(a) Depositário(a)

    (se presente ao ato da lavratura do Termo)

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de 

Marília - SP.  

 

 

 

 

 

 

Processo original n. 0005731-75.2024.8.26.0344 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVEIRA, nos autos 

do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em caráter provisório, proposto em face 

de GILBERTO FREDERICHI MARTIN, feito em destaque e em trâmite perante 

esse nobre Juízo e proficiente 2º Ofício Cível, em atenção ao r. despacho de fls., 

vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer que seja 

concedido o prazo de 10 (dez) dias para atender a determinação quanto ao valor 

do veículo TOYOTA/COROLLA GLI 1.8 CVT, PLACA GBO6117, CHASSI 

9BRBL3HE1J0118165, cidade de Marília, bem como buscar informações quanto à 

existência ou não de débitos ou restrições. 

  

    Termos em que, pede deferimento.  

 

    Marília, 11 de outubro de 2024.  

 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVERIA  

      OAB/SP 86.982 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, . - Fragata
CEP: 17519-902 - Marilia - SP
Telefone: (14) 3433-2233 - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0005731-75.2024.8.26.0344 - p. 1

DESPACHO

Processo nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(ª). Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Defiro o sobrestamento do presente feito pelo prazo de dez (10) dias, como 
requerido.

Int.

Marilia, 14 de outubro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 15/10/2024 00:38 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0800/2024, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Defiro   o   sobrestamento   do   presente   feito   pelo   prazo   de   dez   (10)   dias,   como 
 requerido. Int." 

           Marilia, 15 de outubro de 2024. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 16/10/2024 01:43 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0800/2024,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   16/10/2024.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   17/10/2024,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Defiro   o   sobrestamento   do   presente   feito   pelo   prazo   de   dez   (10)   dias,   como 
 requerido. Int." 

           Marília, 16 de outubro de 2024. 
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 Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de 

Marília - SP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0005731-75.2024.8.26.0344 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVEIRA, nos autos 

do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em caráter provisório, proposto em face 

de GILBERTO FREDERICHI MARTIN, feito em destaque e em trâmite perante 

esse nobre Juízo e proficiente 2º Ofício Cível, vem respeitosamente à presença de 

Vossa Excelência requerer a juntada de tela informando a situação atual do 

veículo – ônus e restrição, bem como o valor do mesmo em R$ 83.858,00 (oitenta 

e três mil oitocentos e cinquenta e oito reais) pela Tabela Fipe, conforme 

documentos anexos.  

 

    Termos em que, pede deferimento.  

 

    Marília, 18 de outubro de 2024.  

 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVERIA  

      OAB/SP 86.982 
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NÃO disponibilizamos download de qualquer tipo de arquivo, contendo a base
completa ou parcial.

NÃO disponibilizamos serviço de API.

Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL
que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte mês e ano de
referência:

outubro/2024

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na
ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",
dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1 Toyota

2
Corolla GLi 1.8 Flex 16V Aut.

?
2018 Gasolina

Pesquisar

Imprimir Copiar Url

Mês de referência: outubro de 2024

Código Fipe: 002109-1

Marca: Toyota

Modelo: Corolla GLi 1.8 Flex 16V Aut.

Ano Modelo: 2018 Gasolina

Autenticação cb1j8trv5ys5h

Data da consulta sexta-feira, 18 de outubro de 2024 16:07

Preço Médio R$ 83.858,00

Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

Indicadores Ensino Projetos e Pesquisas Publicações Sobre a Fipe

18/10/2024, 16:08 Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe

https://veiculos.fipe.org.br 2/3
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, . - Fragata
CEP: 17519-902 - Marilia - SP
Telefone: (14) 3433-2233 - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0005731-75.2024.8.26.0344 - p. 1

DESPACHO

Processo nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(ª). Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Manifeste-se o executado sobre a petição e documento de fls. 41 e seguintes, no 
prazo de quinze (15) dias.

Int.

Marilia, 21 de outubro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 22/10/2024 00:44 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0822/2024, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Manifeste-se   o   executado   sobre   a   petição   e   documento   de   fls.   41   e   seguintes,   no 
 prazo de quinze (15) dias. Int." 

           Marilia, 22 de outubro de 2024. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 23/10/2024 01:57 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0822/2024,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   23/10/2024.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   24/10/2024,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Manifeste-se   o   executado   sobre   a   petição   e   documento   de   fls.   41   e   seguintes,   no 
 prazo de quinze (15) dias. Int." 

           Marília, 23 de outubro de 2024. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Certifico e dou fé haver decorrido o prazo, sem a manifestação do(s) 

interessado(s). Nada Mais. Marilia, 19 de dezembro de 2024. Eu, ___, 

Ana Maria da Silva Degani Russo, Escrevente Técnico Judiciário.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Certifico e dou fé haver decorrido o prazo, sem a manifestação do(s) 

interessado(s). Nada Mais. Marilia, 19 de dezembro de 2024. Eu, ___, 

Ana Maria da Silva Degani Russo, Escrevente Técnico Judiciário.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, . - Fragata
CEP: 17519-902 - Marilia - SP
Telefone: (14) 3433-2233 - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às 19h00min

CONCLUSÃO
Marília, 19 de dezembro de 2024, faço estes autos conclusos ao(à) MM(a). Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, Dr(a). Gilberto Ferreira da Rocha.  

DESPACHO

Processo Digital nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr. Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Aguarde-se provocação pelo prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção.
Int...

Marilia, 19 de dezembro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 07/01/2025 01:57 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0001/2025, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor do ato: "Vistos. Aguarde-se provocação pelo prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção. Int..." 

           Marilia, 7 de janeiro de 2025. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 08/01/2025 03:39 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0001/2025,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   08/01/2025.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   21/01/2025,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor do ato: "Vistos. Aguarde-se provocação pelo prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção. Int..." 

           Marília, 8 de janeiro de 2025. 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de 

Marília - SP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0005731-75.2024.8.26.0344 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVEIRA, nos autos 

do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em caráter provisório, proposto em face 

de GILBERTO FREDERICHI MARTIN, feito em destaque e em trâmite perante 

esse nobre Juízo e proficiente 2º Ofício Cível, em atenção ao r. despacho de fls. 

51, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer a alienação 

judicial do veículo penhorado, expedindo-se o necessário.  

      

    Termos em que, pede deferimento.  

 

    Marília, 13 de janeiro de 2025.  

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVERIA  

      OAB/SP 86.982 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, . - Fragata
CEP: 17519-902 - Marilia - SP
Telefone: (14) 3433-2233 - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0005731-75.2024.8.26.0344 - p. 1

DESPACHO

Processo nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(ª). Marcelo de Freitas Brito

Diante da inércia do executado, homologo o valor do bem penhorado às fls. 36, em 
R$ 83.858,00, de acordo com a tabela FIPE apresentada pelo exequente às fls. 45.

No mais, indique o exequente, no prazo de 15 dias, o nome do leiloeiro, 
regularmente cadastrado pelo Tribunal de Justiça, para  proceder à realização do leilão. 

Int...

Marilia, 16 de janeiro de 2025.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 17/01/2025 00:24 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0025/2025, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Diante   da   inércia   do   executado,   homologo   o   valor   do   bem   penhorado   às   fls.   36,   em   R$ 
 83.858,00,   de   acordo   com   a   tabela   FIPE   apresentada   pelo   exequente   às   fls.   45.   No   mais,   indique   o   exequente, 
 no   prazo   de   15   dias,   o   nome   do   leiloeiro,   regularmente   cadastrado   pelo   Tribunal   de   Justiça,   para   proceder   à 
 realização do leilão. Int..." 

           Marilia, 17 de janeiro de 2025. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 20/01/2025 01:35 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0025/2025,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   20/01/2025.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   21/01/2025,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Diante   da   inércia   do   executado,   homologo   o   valor   do   bem   penhorado   às   fls.   36,   em   R$ 
 83.858,00,   de   acordo   com   a   tabela   FIPE   apresentada   pelo   exequente   às   fls.   45.   No   mais,   indique   o   exequente, 
 no   prazo   de   15   dias,   o   nome   do   leiloeiro,   regularmente   cadastrado   pelo   Tribunal   de   Justiça,   para   proceder   à 
 realização do leilão. Int..." 

           Marília, 20 de janeiro de 2025. 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de 

Marília - SP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0005731-75.2024.8.26.0344 

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVEIRA, nos autos 

do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em caráter provisório, proposto em face 

de GILBERTO FREDERICHI MARTIN, feito em destaque e em trâmite perante 

esse nobre Juízo e proficiente 2º Ofício Cível, em atenção ao r. despacho de fls., 

vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência manifestar que deixa à 

critério desse Juízo a indicação do leiloeiro para realizar a hasta pública.  

      

    Termos em que, pede deferimento.  

 

    Marília, 27 de janeiro de 2025.  

 

    EDSON GABRIEL RABELLO DE OLIVERIA  

      OAB/SP 86.982 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia-SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DESPACHO

Processo Digital nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(ª). Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Nomeio o Dr. Daniel Melo Cruz, JUCESP Nº 1125, leiloeiro oficial associado ao 
Grupo Lance Judicial- www.lancejudicial.com.br – Telefones (11) 30030577- fixo comercial e, 
(11) 959005000- celular comercial, e-mail contato@grupolance.com.br, regularmente cadastrada 
pelo Tribunal de Justiça a proceder a realização da alienação, sendo que o procedimento do leilão 
deve observar o disposto nos artigos 886 a 903, do Código de Processo Civil, assim como o 
Provimento CSM nº 1625/2009 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Proceda a serventia a alimentação do Portal de Peritos, com a indicação do número 
do processo, nome do Juiz, local de atuação, data de nomeação, senha do processo digital e 
eventuais ocorrências relativas ao Auxiliar. (Comunicado Conjunto nº 690/2017 TJSP) e 
encaminhe e-mail institucional a Gestora de Leilão Eletrônico, informando que o edital deverá 
ser encaminhado no e-mail do cartório:  marilia2cv@tjsp.jus.br

O 1º pregão terá início no primeiro dia útil subsequente ao da publicação do 
Edital; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação por no mínimo 03 (três) dias 
seguintes, seguir-se-á sem interrupção o 2º leilão, que se estenderá por no mínimo vinte dias. 

No 2º pregão não serão admitidos lances inferiores a 60% do valor da avaliação e 
a alienação se dará pelo maior lanço ofertado respeitada as condições aqui avençadas. 

A atualização deverá ser pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça para os débitos 
judiciais comuns.

O leilão será realizado exclusivamente por MEIO ELETRÔNICO através do portal 
http://www.grupolance.com.br/, nos quais serão captados os lances. 

Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal para que participem do 
leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. 

O pagamento deverá ser feito, preferencialmente, de uma única vez, em até 24 
horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro. 

Na hipótese de parcelamento, admite-se o depósito de pelo menos vinte e cinco 
por cento (25%) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido 
por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de 
imóveis.

Desde logo, fixo a comissão do leiloeiro em 5% sobre o valor da arrematação, a 
ser paga pelo arrematante, não se incluindo no valor do lance, o que deverá ser informado 
previamente aos interessados.

Consigno que não será devida comissão do leiloeiro se frustrada a arrematação por 
decisão judicial.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
RUA LOURIVAL FREIRE, N 110, Marilia-SP - CEP 17519-902
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

A publicação do edital deverá ocorrer no site designado pelo Tribunal, pelo menos 
5 dias antes da data marcada para o leilão.

No mesmo prazo, deverão ser cientificados o executado e as demais pessoas 
previstas no art. 889, do Código de Processo Civil, cabendo à parte requerente requerer e 
providenciar o necessário.

Comprovado o recolhimento das despesas necessárias, intime(m)-se executado(s), 
na pessoa de seu advogado, ou, na ausência ou quando representado pela Defensoria, 
pessoalmente, por via eletrônica ou carta direcionada ao endereço de citação ou último endereço 
cadastrado nos autos. 

Registre-se que, se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não 
constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante 
do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão.

Int.

Marilia, 29 de janeiro de 2025.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Marília  Emitido em: 30/01/2025 05:58 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0061/2025, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Nomeio   o   Dr.   Daniel   Melo   Cruz,   JUCESP   Nº   1125,   leiloeiro   oficial   associado   ao 
 Grupo   Lance   Judicial-   www.lancejudicial.com.br   -   Telefones   (11)   30030577-   fixo   comercial   e,   (11)   959005000- 
 celular   comercial,   e-mail   contato@grupolance.com.br,   regularmente   cadastrada   pelo   Tribunal   de   Justiça   a 
 proceder   a   realização   da   alienação,   sendo   que   o   procedimento   do   leilão   deve   observar   o   disposto   nos   artigos 
 886   a   903,   do   Código   de   Processo   Civil,   assim   como   o   Provimento   CSM   nº   1625/2009   e   art.   250   e   seguintes 
 das   Normas   de   Serviço   da   Corregedoria   Geral   de   Justiça   do   E.   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   de   São   Paulo. 
 Proceda   a   serventia   a   alimentação   do   Portal   de   Peritos,   com   a   indicação   do   número   do   processo,   nome   do 
 Juiz,   local   de   atuação,   data   de   nomeação,   senha   do   processo   digital   e   eventuais   ocorrências   relativas   ao 
 Auxiliar.   (Comunicado   Conjunto   nº   690/2017   TJSP)   e   encaminhe   e-mail   institucional   a   Gestora   de   Leilão 
 Eletrônico,   informando   que   o   edital   deverá   ser   encaminhado   no   e-mail   do   cartório:   marilia2cv@tjsp.jus.br   O   1º 
 pregão   terá   início   no   primeiro   dia   útil   subsequente   ao   da   publicação   do   Edital;   Não   havendo   lance   superior   ou 
 igual   ao   valor   da   avaliação   por   no   mínimo   03   (três)   dias   seguintes,   seguir-se-á   sem   interrupção   o   2º   leilão,   que 
 se   estenderá   por   no   mínimo   vinte   dias.   No   2º   pregão   não   serão   admitidos   lances   inferiores   a   60%   do   valor   da 
 avaliação   e   a   alienação   se   dará   pelo   maior   lanço   ofertado   respeitada   as   condições   aqui   avençadas.   A 
 atualização   deverá   ser   pela   Tabela   Prática   do   Tribunal   de   Justiça   para   os   débitos   judiciais   comuns.   O   leilão 
 será   realizado   exclusivamente   por   MEIO   ELETRÔNICO   através   do   portal   http://www.grupolance.com.br/,   nos 
 quais   serão   captados   os   lances.   Os   interessados   deverão   cadastrar-se   previamente   no   portal   para   que 
 participem   do   leilão   eletrônico   fornecendo   todas   as   informações   solicitadas.   O   pagamento   deverá   ser   feito, 
 preferencialmente,   de   uma   única   vez,   em   até   24   horas   após   ter   sido   declarado   vencedor   pelo   leiloeiro.   Na 
 hipótese   de   parcelamento,   admite-se   o   depósito   de   pelo   menos   vinte   e   cinco   por   cento   (25%)   do   valor   do 
 lance   à   vista   e   o   restante   parcelado   em   até   30   (trinta)   meses,   garantido   por   caução   idônea,   quando   se   tratar 
 de   móveis,   e   por   hipoteca   do   próprio   bem,   quando   se   tratar   de   imóveis.   Desde   logo,   fixo   a   comissão   do 
 leiloeiro   em   5%   sobre   o   valor   da   arrematação,   a   ser   paga   pelo   arrematante,   não   se   incluindo   no   valor   do 
 lance,   o   que   deverá   ser   informado   previamente   aos   interessados.   Consigno   que   não   será   devida   comissão   do 
 leiloeiro   se   frustrada   a   arrematação   por   decisão   judicial.   A   publicação   do   edital   deverá   ocorrer   no   site 
 designado   pelo   Tribunal,   pelo   menos   5   dias   antes   da   data   marcada   para   o   leilão.   No   mesmo   prazo,   deverão 
 ser   cientificados   o   executado   e   as   demais   pessoas   previstas   no   art.   889,   do   Código   de   Processo   Civil, 
 cabendo   à   parte   requerente   requerer   e   providenciar   o   necessário.   Comprovado   o   recolhimento   das   despesas 
 necessárias,   intime(m)-se   executado(s),   na   pessoa   de   seu   advogado,   ou,   na   ausência   ou   quando 
 representado   pela   Defensoria,   pessoalmente,   por   via   eletrônica   ou   carta   direcionada   ao   endereço   de   citação 
 ou   último   endereço   cadastrado   nos   autos.   Registre-se   que,   se   o   executado   for   revel   e   não   tiver   advogado 
 constituído,   não   constando   dos   autos   seu   endereço   atual   ou,   ainda,   não   sendo   ele   encontrado   no   endereço 
 constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão. Int." 

           Marilia, 30 de janeiro de 2025. 
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Outlook

Retransmitidas: ---NOMEAÇÃO DESIGNAÇÃO DE LEILÃO---

De Microsoft Outlook <MicrosoftExchange329e71ec88ae4615bbc36ab6ce41109e@tjsp.onmicrosoft.com>
Data Qui, 30/01/2025 14:45
Para contato@grupolance.com.br <contato@grupolance.com.br>

1 anexo (51 KB)
---NOMEAÇÃO DESIGNAÇÃO DE LEILÃO---;

A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de destino
não enviou uma notificação de entrega:

contato@grupolance.com.br (contato@grupolance.com.br)

Assunto: ---NOMEAÇÃO DESIGNAÇÃO DE LEILÃO---

30/01/2025, 14:45 Retransmitidas: ---NOMEAÇÃO DESIGNAÇÃO DE LEILÃO--- – RENATO DE PAULA OLIVEIRA NETO – Outlook

about:blank 1/1
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que enviei e-mail ao 
leiloeiro(contato@grupolance.com.br), em cumprimento ao 
despacho de fls. 59/60. Nada Mais. Marilia, 30 de janeiro de 2025. Eu, 
___, Renato de Paula Oliveira Neto, Escrevente Técnico Judiciário. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 31/01/2025 01:49 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0061/2025,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   31/01/2025.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   03/02/2025,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Nomeio   o   Dr.   Daniel   Melo   Cruz,   JUCESP   Nº   1125,   leiloeiro   oficial   associado   ao 
 Grupo   Lance   Judicial-   www.lancejudicial.com.br   -   Telefones   (11)   30030577-   fixo   comercial   e,   (11)   959005000- 
 celular   comercial,   e-mail   contato@grupolance.com.br,   regularmente   cadastrada   pelo   Tribunal   de   Justiça   a 
 proceder   a   realização   da   alienação,   sendo   que   o   procedimento   do   leilão   deve   observar   o   disposto   nos   artigos 
 886   a   903,   do   Código   de   Processo   Civil,   assim   como   o   Provimento   CSM   nº   1625/2009   e   art.   250   e   seguintes 
 das   Normas   de   Serviço   da   Corregedoria   Geral   de   Justiça   do   E.   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   de   São   Paulo. 
 Proceda   a   serventia   a   alimentação   do   Portal   de   Peritos,   com   a   indicação   do   número   do   processo,   nome   do 
 Juiz,   local   de   atuação,   data   de   nomeação,   senha   do   processo   digital   e   eventuais   ocorrências   relativas   ao 
 Auxiliar.   (Comunicado   Conjunto   nº   690/2017   TJSP)   e   encaminhe   e-mail   institucional   a   Gestora   de   Leilão 
 Eletrônico,   informando   que   o   edital   deverá   ser   encaminhado   no   e-mail   do   cartório:   marilia2cv@tjsp.jus.br   O   1º 
 pregão   terá   início   no   primeiro   dia   útil   subsequente   ao   da   publicação   do   Edital;   Não   havendo   lance   superior   ou 
 igual   ao   valor   da   avaliação   por   no   mínimo   03   (três)   dias   seguintes,   seguir-se-á   sem   interrupção   o   2º   leilão,   que 
 se   estenderá   por   no   mínimo   vinte   dias.   No   2º   pregão   não   serão   admitidos   lances   inferiores   a   60%   do   valor   da 
 avaliação   e   a   alienação   se   dará   pelo   maior   lanço   ofertado   respeitada   as   condições   aqui   avençadas.   A 
 atualização   deverá   ser   pela   Tabela   Prática   do   Tribunal   de   Justiça   para   os   débitos   judiciais   comuns.   O   leilão 
 será   realizado   exclusivamente   por   MEIO   ELETRÔNICO   através   do   portal   http://www.grupolance.com.br/,   nos 
 quais   serão   captados   os   lances.   Os   interessados   deverão   cadastrar-se   previamente   no   portal   para   que 
 participem   do   leilão   eletrônico   fornecendo   todas   as   informações   solicitadas.   O   pagamento   deverá   ser   feito, 
 preferencialmente,   de   uma   única   vez,   em   até   24   horas   após   ter   sido   declarado   vencedor   pelo   leiloeiro.   Na 
 hipótese   de   parcelamento,   admite-se   o   depósito   de   pelo   menos   vinte   e   cinco   por   cento   (25%)   do   valor   do 
 lance   à   vista   e   o   restante   parcelado   em   até   30   (trinta)   meses,   garantido   por   caução   idônea,   quando   se   tratar 
 de   móveis,   e   por   hipoteca   do   próprio   bem,   quando   se   tratar   de   imóveis.   Desde   logo,   fixo   a   comissão   do 
 leiloeiro   em   5%   sobre   o   valor   da   arrematação,   a   ser   paga   pelo   arrematante,   não   se   incluindo   no   valor   do 
 lance,   o   que   deverá   ser   informado   previamente   aos   interessados.   Consigno   que   não   será   devida   comissão   do 
 leiloeiro   se   frustrada   a   arrematação   por   decisão   judicial.   A   publicação   do   edital   deverá   ocorrer   no   site 
 designado   pelo   Tribunal,   pelo   menos   5   dias   antes   da   data   marcada   para   o   leilão.   No   mesmo   prazo,   deverão 
 ser   cientificados   o   executado   e   as   demais   pessoas   previstas   no   art.   889,   do   Código   de   Processo   Civil, 
 cabendo   à   parte   requerente   requerer   e   providenciar   o   necessário.   Comprovado   o   recolhimento   das   despesas 
 necessárias,   intime(m)-se   executado(s),   na   pessoa   de   seu   advogado,   ou,   na   ausência   ou   quando 
 representado   pela   Defensoria,   pessoalmente,   por   via   eletrônica   ou   carta   direcionada   ao   endereço   de   citação 
 ou   último   endereço   cadastrado   nos   autos.   Registre-se   que,   se   o   executado   for   revel   e   não   tiver   advogado 
 constituído,   não   constando   dos   autos   seu   endereço   atual   ou,   ainda,   não   sendo   ele   encontrado   no   endereço 
 constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão. Int." 

           Marília, 31 de janeiro de 2025. 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA(O) 2ª 

VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARÍLIA – SP 

 

 

Processo Nº 0005731-75.2024.8.26.0344 

 

 

Daniel Melo Cruz, JUCESP nº  1125, leiloeiro pelo Sistema GRUPO LANCE - devidamente 

habilitado pelo TJ/SP no link www.grupolance.com.br, honrado com sua nomeação, por intermédio 

seu advogado infra assinado, DR. ADRIANO PIOVEZAN FONTE, OAB SP 306.683, nos autos em 

epigrafe, vem, permissa máxima venia, a presença de Vossa Excelência, por meio desta petição 

expor e requerer o que segue: 

 

1. Tendo em vista a nomeação do leiloeiro nos autos do processo, requer a Vossa Excelência 

a habilitação do mesmo e seu advogado que esta subscreve ou o fornecimento da senha de 

acesso, para que possamos atender ao solicitado. 

 

2. Requer, outrossim, que as futuras intimações relativas ao presente processo, quando 

houver necessidade de ciência do Leiloeiro e sua equipe, sejam enviadas por uma das 

seguintes opções a escolha deste M.M. Juízo: 

 

a. Pelo e-mail: contato@grupolance.com.br ou; 

b. Que conste no despacho o nome do Leiloeiro ou o portal; 

Para assim, haver o devido acompanhamento e andamento do presente feito. 

 

 

Renovamos ao este. M.M. Juízo, nossos protestos de mais elevada estima e distinta consideração. 

 

 

Adriano Piovezan Fonte 

306.683 OAB/SP 
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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

 

OUTORGANTE: Daniel Melo Cruz, de nacionalidade brasileira, titular do RG nº 561404094 SSP/SP, 

inscrito sob o CPF 027.601.055-80; 

 

OUTORGADO: ADRIANO PIOVEZAN FONTE, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 

RG nº 32.152.427-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº. 373.755.258-46, residente a Avenida 

Marechal Deodoro da Fonseca, 790, apto 81, CEP 11410-221, Guarujá-SP. 

 

PODERES: Pelo presente instrumento o outorgante confere ao outorgado amplos poderes para o foro 

em geral, com cláusula “Ad Judicia” em qualquer juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra 

quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 

decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe ainda, desistir, transigir, 

substituir leiloeiros e firmar compromissos ou acordo, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo 

ou fora dele, assim como substabelecer está a outrem, com reservas de iguais poderes, para agir em 

conjunto ou separadamente com o substabelecido. 

 

São Paulo, sexta-feira, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Daniel Melo Cruz 

JUCESP nº 1125 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, . - Fragata
CEP: 17519-902 - Marilia - SP
Telefone: (14) 3433-2233 - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0005731-75.2024.8.26.0344 - p. 1

DESPACHO

Processo nº: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

Juiz(a) de Direito: Dr(ª). Gilberto Ferreira da Rocha

Vistos.

Fls. 65/66: Providencie a serventia a anotação no SAJ do leiloeiro Sr. Daniel Melo 
Cruz, e do procurador da empresa leiloeira, para acesso aos autos.

Int.

Marilia, 31 de janeiro de 2025.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

CERTIDÃO: 
Certifico e dou fé, que anotei o nome do leiloeiro Sr. Daniel Melo Cruz e do procurador da 
empresa leiloeira de fls. 65/66. Marília, 31 de janeiro de 2025.
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 Foro de Marília  Emitido em: 03/02/2025 00:45 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0069/2025, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP)  D.J.E 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP)  D.J.E 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP)  D.J.E 
 Adriano Piovezan Fonte (OAB 306683/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   65/66:   Providencie   a   serventia   a   anotação   no   SAJ   do   leiloeiro   Sr.   Daniel   Melo 
 Cruz, e do procurador da empresa leiloeira, para acesso aos autos. Int." 

           Marilia, 3 de fevereiro de 2025. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE MARÍLIA
FORO DE MARÍLIA
2ª VARA CÍVEL
Rua Lourival Freire, n 110, ., Fragata - CEP 17519-902, Fone: (14) 
3433-2233, Marilia-SP - E-mail: marilia2cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0005731-75.2024.8.26.0344

Classe – Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Indenização por Dano Material

Requerente: Edson Gabriel R de Oliveira

Requerido: Gilberto Frederichi Martin

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que efetuei as devidas anotações no SAJ do 
leiloeiro Sr. Daniel Melo Cruz, e do procurador da empresa 
leiloeira, em cumprimento ao despacho de fls. 67. Nada Mais. 
Marilia, 03 de fevereiro de 2025. Eu, ___, Renato de Paula Oliveira Neto, 
Escrevente Técnico Judiciário. 
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 Foro de Marília  Emitido em: 04/02/2025 01:53 
 Certidão - Processo 0005731-75.2024.8.26.0344  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0069/2025,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   04/02/2025.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   05/02/2025,   primeiro   dia   útil   subsequente   à 
 data de disponibilização. 

 Advogado 
 Edson Gabriel R de Oliveira (OAB 86982/SP) 
 Gilberto Frederichi Martin (OAB 128360/SP) 
 Marcus Vinicius Teixeira Borges (OAB 257708/SP) 
 Adriano Piovezan Fonte (OAB 306683/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   65/66:   Providencie   a   serventia   a   anotação   no   SAJ   do   leiloeiro   Sr.   Daniel   Melo 
 Cruz, e do procurador da empresa leiloeira, para acesso aos autos. Int." 

           Marília, 4 de fevereiro de 2025. 
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